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INSTRUÇÃO NORMATIVA No 01, DE 1o DE MARÇO DE 2010, DA COMISSÃO DE 

CONTROLE INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
 
 

ESTABELECE OS FLUXOGRAMAS DE 
ORIENTAÇÃO PARA A REALIZAÇÃO DAS 
DESPESAS NO ÂMBITO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
 
 

A COMISSÃO PERMANENTE DE CONTROLE INTERNO, no uso de suas 
atribuições, notadamente os artigos 70 e 74 da Constituição Federal e o art. 2o, incisos I e II, da Resolução no 
002, de 04 de maio de 2001; e 

 

Considerando a necessidade de padronização dos procedimentos de realização das 
despesas no âmbito da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete a fim de favorecer o controle interno no 
âmbito do Poder Legislativo, bem como de garantir a observância dos critérios estabelecidos no Manual de 
Controle Interno aprovado pela Instrução Normativa no 01, de 19 de outubro de 2009, da Comissão 
Permanente de Controle Interno da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete; 

 

Considerando as disposições da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993 – Leis de 
Licitações, do Manual de Controle Interno aprovado pela Instrução Normativa no 01, de 19 de outubro de 
2009, da Comissão Permanente de Controle Interno da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, e da 
Resolução no 006, de 07 de agosto de 2009, que instituiu o regime de adiantamento no âmbito da Câmara 
Municipal de Conselheiro Lafaiete;  

 
 

 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1o – O processo normal de aplicação da despesa a ser observado quando de sua 

realização é o previsto no fluxograma constante no Anexo I da presente Instrução Normativa. 
 
 
Art. 2o – As despesas que por força de sua natureza e oportunidade de exigibilidade de 

realização não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação, se processarão por meio do regime de 
adiantamento, conforme o fluxograma constante no Anexo II da presente Instrução Normativa, elaborado de 
acordo com a Resolução no 006, de 07 de agosto de 2009. 

 
 
Art. 3o – O formulário padronizado mencionado no fluxograma constante no Anexo I desta 

Instrução Normativa, e que também servirá como base para o conteúdo do ofício do Setor solicitante, 
quando esta for a opção, é o constante no Anexo III desta Instrução Normativa.  
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Parágrafo único – O formulário constante no Anexo III desta Instrução Normativa não 

exclui a requisição de materiais constante no Anexo II do Manual de Controle Interno aprovado pela 
Instrução Normativa no 01, de 19 de outubro de 2009, usada para materiais em estoque no Setor de 
Almoxarifado, ou que haja previsão contratual de fornecimento.   

 
 
Art. 4o – Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 
 

CONSELHEIRO LAFAIETE, 1o DE MARÇO DE 2010. 
 
 
 
 

ELI SEVERINO RIBEIRO – VEREADOR 

 
 
 

ANDERSON LEONARDO TAVARES – SERVIDOR 

 
 
 

SABRINA DIAS DE OLIVEIRA – SERVIDORA 
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ANEXO I DA INSTRUÇÃO NORMATIVA No 001/2010 
 

FLUXOGRAMA DO PROCESSO NORMAL DE APLICAÇÃO DA DESPESA 
A SER OBSERVADO QUANDO DA REALIZAÇÃO DESTA 

 

 

Ofício do Setor solicitante, em papel 

timbrado, ou formulário padronizado, 

com numeração sequencial e com 

espaço reservado para o protocolo do 

Setor de Almoxarifado, devendo 

constar em seu texto o valor estimado 

da despesa, bem como a descrição do 

produto ou serviço, acompanhado, 

ainda, de 03 (três) orçamentos.

O responsável pelo Setor de 

Almoxarifado averigua se a despesa é 

de competência da Câmara, 

solicitando, se necessário, parecer do 

Setor Jurídico e, caso não seja, devolve 

a requisição ao Setor solicitante. 

Sendo de competência da Câmara, dá 

continuidade ao processo.

O Setor de Almoxarifado verifica se 

há, no mínimo, 03 (três) orçamentos 

e, caso seja constatado o número 

insuficiente dos mesmos, providencia 

o levantamento dos custos até que se 

complete o número mínimo de 

orçamentos. Após isso solicita ao 

Setor Financeiro a emissão de 

Certidão quanto à existência, ou não, 

de dotação e saldo orçamentário que 

fará face à despesa pretendida. 

O Setor Financeiro emite 

Certidão: se negar a existência de 

dotação ou a suficiência de saldo, 

a requisição é devolvida ao Setor 

solicitante; se confirmar a 

existência da dotação, e de saldo 

suficiente, é dada continuidade ao 

processo.

Ofício do Setor de Almoxarifado 

dirigido à Diretoria-Geral, 

contendo a descrição  da despesa 

que se pretende realizar, 

acompanhado da requisição do 

Setor solicitante e dos demais 

documentos que a instruem. 

A Diretoria-Geral verifica a oportunidade e 

conveniência da despesa que se pretende 

realizar que, caso sejam confirmadas, dará 

ciência à Presidência da Câmara para que 

esta determine as providências cabíveis, 

decidindo pelo ordenamento de sua 

realização, ou não. Não se verificando a 

oportunidade e conveniência, ou não sendo 

ordenada a sua realização, a requisição será 

arquivada.

A Presidência da Câmara 

emite Ordem de Serviço ao 

Setor Jurídico para que este 

dê parecer quanto ao 

procedimento legal a ser 

adotado na realização da 

despesa pretendida.

O Setor Jurídico emite parecer 

opinando pelo procedimento 

legal a ser observado para a 

realização da despesa 

pretendida, a saber, processo 

licitatório, dispensa ou 

inexigibilidade de licitação.

A Presidência da Câmara, após verificada 

a possibilidade legal de realização da 
despesa pretendida, bem como ter 

ciência do procedimento legal a ser 

adotado, emite Ordem de Serviço à 
Comissão Permanente de Licitação 

determinando a abertura de processo 

administrativo para a formalização da 
despesa.

A Comissão Permanente de Licitação ao receber 

a Ordem de Serviço se reúne para proceder a 

abertura do processo, definindo seu objeto com 

base na documentação anexa à ordem, bem 

como com base na Lei de Licitações, dando 

início às primeiras providências como, por 

exemplo, a elaboração dos termos de dispensa 

ou inexigibilidade, das minutas de editais e 

contratos, registrando-se em ata os trabalhos 

realizados.

A Comissão Permanente de Licitação, após 

cumprir todas as atribuições estabelecidas na 

Lei de Licitações e no Manual de Controle 

Interno, inclusive solicitando ao Setor de 

Cerimonial a publicação dos atos sujeitos a esta 

formalidade, remeterá o processo à Presidência 

da Câmara para a sua conclusão, que poderá 

ser pela emissão de termo de dispensa ou 

inexigibilidade de licitação, ou a homologação e 

adjudicação do objeto da licitação.

Publicado o Termo de Dispensa ou 

Inexigibilidade de Licitação, ou o Termo de 

Homologação e Adjudicação, bem como o 

respectivo extrato de contrato, quando for o 

caso, o Setor Financeiro providenciará o 

empenho da despesa, emitindo a devida 

Nota de Empenho. Chega-se ao fim do 

processo normal de formalização da 

despesa.
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ANEXO II DA INSTRUÇÃO NORMATIVA No 001/2010 
 

FLUXOGRAMA DA REALIZAÇÃO DE DESPESAS QUE NÃO POSSAM 
SUBORDINAR-SE AO PROCESSO NORMAL DE APLICAÇÃO DA 

DESPESA – REGIME DE ADIANTAMENTO 

 

Requerimento de Adiantamento em 

formulário próprio preenchido pelo  

agente público requerente, contendo 

os requisitos estabelecidos no art. 5o.

da Resolução no. 006, de 07 de agosto 

de 2009, que instituiu o Regime de 

Adiantamento no âmbito da Câmara 

Municipal, dirigido à Presidência da 

Câmara.

A Presidência da Câmara recebe o 

requerimento e após verificar a sua 

justificativa e se a despesa pretendida 

pode ser realizada sob o regime de 

adiantamento, em decorrência da 

devida indicação no requerimento 

dos dispositivos autorizativos da 

norma que regulamenta o regime, 

defere o adiantamento, despachando 

o requerimento à Diretoria-Geral. 

A Diretoria-Geral recebe o 

requerimento e atesta, no ato, se o 

requerente está apto, ou não, para 

receber o adiantamento. Em caso 

afirmativo, a Diretoria-Geral abre o 

respectivo processo administrativo e 

o requerimento é encaminhado ao 

Setor Financeiro para a juntada da 

Nota de Empenho da despesa. Caso 

contrário, o requerimento é 

imediatamente arquivado, dando-se 

ciência do motivo à Presidência da 

Câmara.

O Setor Financeiro recebe o processo 

para a emissão da Nota de Empenho, 

que poderá ser realizada por 

estimativa, efetuando o pagamento 

do adiantamento em cheque nominal 

ao requerente, em até 03 (três) dias 

úteis após o recebimento do 

processo.

Efetivado o pagamento, o Setor 

Financeiro remeterá o processo 

administrativo à Diretoria-Geral, a fim 

de aguardar o prazo de 15 (quinze) 

dias para a prestação de contas, 

contados da data do recebimento  do 

adiantamento.

Findo o prazo, a prestação de contas 

deverá ser apresentada mediante 

relatório protocolizado junto à 

Diretoria-Geral, conforme modelo 

constante do Anexo II da Resolução 

no. 006, de 07 de agosto de 2009, 

devendo o processo de adiantamento 

estar obrigatoriamente instruído com 

os elementos relacionados no art. 10 

da referida resolução. Não sendo 

apresentada no prazo, o responsável 

pelo adiantamento estará sujeito às 

medidas previstas no art. 19 da 

referida resolução.

Recebida a prestação de contas, a 

Diretoria-Geral a encaminha ao Setor 

Financeiro para que a Contabilidade e 

a Tesouraria a examinem em 

conformidade com o art. 17 da 

Resolução no. 006, de 07 de agosto de 

2009, bem como a juntem ao 

processo administrativo instruída das 

informações e documentos 

especificados no art. 12 da referida 

resolução.

O Setor Financeiro em face da 

prestação final de contas, incumbe 

adotar as medidas pertinentes, 

dentre elas: I - determinar o 

recolhimento da importância a ser 

ressarcida à Câmara Municipal 

decorrentes da rejeição total ou 

parcial das contas apresentadas; II -

solicitar a instauração de 

procedimento disciplinar; III -

considerar cumprida a prestação de 

contas, determinando o 

arquivamento do processo.

O Setor Financeiro terá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para apreciação dos 

documentos apresentados na 

prestação de contas, após o que o 

agente público poderá ser 

considerado em alcance (impedido de 

receber adiantamento), caso sejam 

rejeitados total ou parcialmente os 

documentos apresentados. Estando a 

prestação de contas regular, ou 

sendo esta regularizada com a 

consequente cessação do alcance, o 

processo será arquivado.
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ANEXO III DA INSTRUÇÃO NORMATIVA No 001/2010 
 

FORMULÁRIO PADRÃO PARA SOLICITAÇÃO DE PRODUTO OU 
SERVIÇO 

 
Setor Solicitante:  No da Solicitação: _____/20___ Data: ____/____/_____ 

Senhor Presidente, pelo presente vimos solicitar a V. Exa. a (   ) contratação do serviço abaixo especificado: 
(   ) aquisição do produto abaixo especificado: 

Descrição Destinação (Motivo) Quantidade Unidade Espécie 
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     

Valor estimado da despesa, conforme orçamentos anexos: R$                              ( 
) 

Conselheiro Lafaiete, ____ de ___________ de _____. 
Assinatura do Solicitante: _________________________ 

Matrícula no: 
Protocolo do Setor de Almoxarifado e Patrimônio: 

 
 

Recebido em ____ de ____________ de _______. 

 

 
 
 
 

___________________________________ 
Assinatura e Carimbo do Coordenador do Setor 

Conforme Certidão emitida  
pelo Setor Financeiro: 

(    ) há dotação orçamentária (    ) não há dotação orçamentária 
(    ) há saldo suficiente (    ) não há saldo suficiente 
No da dotação: Saldo: R$  

Verificou-se que: (    ) há o produto em estoque ou o 
contrato para o serviço; (   ) não há o produto em 
estoque ou o contrato para o serviço. 

(    ) Defiro a presente solicitação. 
(    ) Indefiro a presente solicitação. 

Conselheiro Lafaiete, _____ de __________de ______. 
 

____________________________________________ 
Presidente da Câmara 

Constatou-se que: (    ) a despesa é de competência da 
Câmara; (  ) a despesa não é de competência da 
Câmara. 

 


